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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE
POSSE. OPOSIÇÃO. PRETENSÃO INCOMPATÍVEL.
POSSE E DOMÍNIO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA
DO PEDIDO.  EXTINÇÃO DA INTERVENÇÃO DE
TERCEIRO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  ALUSIVO  À
USUCAPIÃO.  CONFIRMAÇÃO  DE  DISCUSSÃO
SOBRE  DOMÍNIO.  TESE  INSUSTENTÁVEL.
PEDIDOS INCONCILIÁVEIS E RITO DIFERENTES.
PROCEDIMENTO  ORDINÁRIO.  NÃO  ADOÇÃO
PELA  PROMOVENTE.  INTERESSES  DEDUZIDOS
EM  JUÍZO.  VIA  INADEQUADA.  SENTENÇA
INDENE. DESPROVIMENTO.

-  O  pedido  inicial  limita  a  atividade  jurisdicional,
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tendo em vista a imposição ao Juiz do princípio da
congruência, ao tempo em que baliza a defesa do réu,
devendo ser, em regra, certo e determinado. 

- O Código de Processo Civil possibilita a cumulação
de pedidos, desde que haja compatibilidade de ritos,
ou,  não  existindo,  opte-se  pelo  procedimento
ordinário.

- Em nenhum aspecto merece acolhimento a alegação
de  que  a  oposição  foi  ingressada  como  forma  de
usucapião, seja por se tratar de ritos incompatíveis,
seja  pela  adoção,  na  espécie,  do  procedimento
próprio da intervenção de terceiro.

-  A impossibilidade  jurídica  do  pedido  suplanta  o
direito perseguido na oposição que visa desconstituir
a manutenção da posse almejada na lide originária,
sob  a  alegação  de  possuir  domínio  útil  do  imóvel
litigioso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso. 

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 145/151, interposta por
Rosa Maria Batista dos Santos Silva, contra sentença proferida pelo Juiz de Direito
da  7ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 139/144, a qual não apreciou a Oposição
por ela forcejada na Ação de Manutenção de Posse manejada por Maria de Lourdes
Castro  da  Silva,  em desfavor  de Valdeci  do  Carmo Silva,  decidindo  a  lide  nos
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seguintes termos: 

Por todo o exposto,  EXTINGO a ação de  oposição
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art.
267,  inciso  VI,  do  CPC,  dada  a  falta  de  interesse
processual.
No tocante à ação possessória, afasto as preliminares
suscitadas  pelo  promovido  e,  no  mérito,  JULGO
IMPROCEDENTE a ação originária, nos termos do
art. 269, inciso I, do CPC.

Em  suas  razões,  a  recorrente  discorre  sobre  o
desacerto da sentença que decretou a extinção do processo sem resolução do mérito,
dada à impossibilidade jurídica do pedido, conquanto a pretensão é adequada a se
discutir o domínio útil do terreno localizado à Rua Antônio Gomes, nº 377, Bairro
Cruz das  Armas,  nesta  Capital,  pois  fez  menção à  ação de usucapião,  querendo,
portanto,  o  direito  à  propriedade  do  imóvel.  Pontuou,  então,  que  “A Opoente
adentrou com Ação de OPOSIÇÃO em forma de USUCAPIÃO, visando provar que a
Opoente é a legítima sua posse por possuir a posse mansa e pacífica do imóvel por
mais de 20 anos”, fl. 148. De outra vertente, baseada na prova dos autos, sustenta ser
proprietária do bem litigioso,  tanto que pagou os respectivos tributos territoriais,
além do confirmado na prova testemunhal coligida. Por fim, pugna pelo provimento
do apelo, culminando com a nulidade da decisão vergastada.

Devidamente  intimada,  fl.  153,  a  recorrida  deixou
escoar o prazo legal,  ausentando-se,  contudo, de apresentar as suas contrarrazões
recursais, conforme certidão de fl. 154.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, não se manifestou quanto ao mérito, fls. 159/161.

É O RELATÓRIO.
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VOTO

Tenciona Rosa Maria Batista dos Santos Silva anular
a sentença de fls. 139/144, que extinguiu sem resolução do mérito a lide secundária
concernente à oposição, por ela interposta, contra Maria de Lourdes Castro da Silva
e Valdeci do Carmo Silva, na Ação de Manutenção de Posse. 

Desta feita, a apelação posta a análise diz respeito tão
somente à referida intervenção de terceiro.

Razão não assiste à recorrente.

Primeiramente, a insurgente defende que ao adentrar
com a oposição, fez menção específica de que a realizaria em forma de usucapião,
com  isso  “a  mesma  quis  provar  que  o  domínio  útil  do  imóvel  pertencia  a  esta
Recorrente”, fl. 149.

Tal  sublevação  não  merece  guarida,  conquanto  lhe
falta respaldo na processualística civil.

Explico.

De acordo  com o  art.  286,  do  Código  de  Processo
Civil,  o  pedido  deve  ser certo  e  determinado,  com  as  ressalvas  elencadas  nos
respectivos  incisos,  entre  os  quais  não  acoberta  a  usucapião  e  a  intervenção  de
terceiro, tanto é que o Julgador encontra-se circunscrito ao princípio da congruência,
no qual não pode alterar o bem da vida pretendido pelo autor, sob pena de macular o
art. 128, da mesma Codificação.

Em complementação ao dito regramento, o art. 292,
do Código de Processo Civil, possibilita a cumulação de pedidos, desde que haja a
compatibilidade de ritos ou, ausente esta, opte-se pela procedimento ordinário.
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Nenhum  desses  pressupostos  restou  atendido,
tampouco executado pela apelante.

Com efeito, a oposição tem o rito previsto nos arts. 56
a  61,  e  a  usucapião,  por  sua  vez,  nos  arts.  941  a  945,  já  sinalizando  a
incompatibilidade de ritos. De outra sorte, a autora em nenhum momento pugnou
pela  adoção  do  procedimento  ordinário,  e  o  trâmite  se  deu  nos  moldes  da
intervenção de terceiro. 

E, mesmo que assim o postulasse, conforme veremos
doravante,  o  pleito  formulado  não  seria  acolhido,  já  que  os  institutos  buscam
resguardar causas de pedir diametralmente diversas.

Nessa ordem, entre a oposição e a ação possessória
não existe  simetria  de intenções  versadas no feito,  porquanto a  primeira  busca a
confirmação do domínio útil, tanto é assim que sugeriu converter-se em usucapião, e,
restando esta  procedente,  realizasse o registro no Cartório de Imóveis,  fl.  06.  E a
manutenção de posse, por conseguinte, objetiva proteger o exercício possessório em
condições normais, afastando a conduta de quem provocar empecilho nesse intento.  

Então, malgrado  as contendas originária e incidental
refiram-se  ao  mesmo  imóvel,  entendo  incabível  a  oposição  em  testilha,  dada  à
natureza diferenciadas dos expedientes processuais utilizados.

Nelson  Nery  Júnior  e Rosa  Maria  Andrade  nery,
"mutatis mutandis", abordam o tema da seguinte forma: 

Possessória. Não cabe oposição de conteúdo dominial
em ação possessória, porque nela o objeto do litígio é
fundado na posse, e não no domínio. (In. Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Processual
Civil Extravagante em Vigor, Revista dos Tribunais -
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6ª ed. 2001, p. 366) 

E, no mesmo sentido, Theotonio Negrão: 

Não cabe oposição: em ação possessória, por terceiro,
visando  à  reivindicação  do  imóvel  em  litígio...  ou
objetivando  tão  somente  o  reconhecimento  de
propriedade sobre ele. (In. Código de Processo Civil
e legislação processual em vigor",  Saraiva, 32ª ed.,
2001, p. 167).

Com as considerações acima declinadas,  desmerece
acolhimento  as  assertivas  em  que,  baseando-se,  na  prova  dos  autos,  vindique  a
recorrente provar a propriedade do terreno localizado à Rua Antônio Gomes, nº 377,
Bairro Cruz das Armas, nesta Capital, objeto em discussão, nas lides secundária e
originária, pois, como bem pontuado pelo sentenciante, fl. 133:

(…)  analisando-se  a  ação  originária,  qual  seja  a
manutenção  de  posse,  não  se  cuida  em discutir  o
domínio da área debatida, haja vista porque aquela
primitiva lide registre-se a discutir a posse do bem.
Portanto,  mostra-se  incompatível  o  ajuizamento  de
oposição  em  detrimento  de  ação  possessória,
exatamente  porque  não  é  possível  fazer-se,  na
oposição,  discussões  de  direitos  controvertidos
inexistentes  na  lide  originária,  qual  seja,  a
manutenção da posse.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DE
TERCEIRO.  AÇÃO  DE  OPOSIÇÃO.  NATUREZA
JURÍDICA  E  FINALIDADE  DO  INSTITUTO.
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DEFESA  DA  POSSE Impossibilidade  do  manejo
visando  indenização  de  benfeitorias  em  ação  de
reintegração de posse - Inadequação da via eleita. - a
oposição  acomoda-se  na  incompatibilidade  entre  a
pretensão do terceiro e aquela das partes originárias,
e visa a excluí-las ao entendimento de que defende o
opoente  aquilo  que  lhe  pertence.  Nos  termos  do
artigo 56 do Código de Processo Civil, a oposição
não pode ser exercida em face de ação possessória,
tendo  em  vista  que  a  discussão,  neste  feito,
restringe-se ao exercício da posse, em contraposição
à  pretensão  deduzida  no  feito  originário  de
reintegração  de  posse  que,  na  hipótese,  busca  a
proteção da propriedade. Ademais, na hipótese " sub
judice"  a  pretensão  da  opoente  é  tão  somente  a
indenização por benfeitorias, sendo inadequada a via
eleita.  (TJMG;  APCV  0432122-26.2007.8.13.0290;
Vespasiano; Nona Câmara Cível; Rel. Des. Osmando
Almeida;  Julg.  06/09/2011;  DJEMG  19/09/2011)  -
negritei.

Dessa forma, falece direito à autora, consubstanciado
na inadequação da via eleita, pois ao reivindicar, através de oposição, o domínio do
imóvel suso discriminado, não atentou para a condição de ação correspondente à
possibilidade jurídica do pedido, tornando a decisão combatida irretocável.  

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO. 

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega

Apelação Cível nº 0028166-16.2010.815.2001 7

file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%2520art.%252056&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0%23JD_CPCart56


Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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